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DA COMISSn DE CO•STI.
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI •2 347/95.

O nobre Vereador •adih Mutran apresentou
projeto de lei que estabelece condiç ges de funcionamento dos
estabelecimentos que comercializam cachorros, gatos, ames e
peixes, bem como os acessrios, medicamentos e alimentaç'ão
para estes animais.
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normas relatimas 'as características da% edificaç ges que
abriguem esses estabelecimentos.

A proposta encontra fundamento no poder de
policia administrativa, pois estabelece critérios para a
concess'ão de licença de funcionamento, estando amparada nos
artigos 13 ? Ip 37, "caput", e 160, incisos II, IV e VII, da
Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Entretanto, imp ge -se a apresentaç'ão de um
Substitutimo, a	 fim	 de excluir	 el o	 projeto	 a
dispositimos que comprometem seu prosseguimento.

Assim, a norma preuista no artigo 2R é
matéria do C6digo de Obras e Edificaç ges. As exigncias
enumeradas nos incisos desse artigo já constam do vigente
C6digo de Obras (Lei n2 11.228/92), sendo, portanto,
desnecessária e de má técnica legislatima a sua manutenço
no texto do projeto.

De outro o §12 do art.32 igualmente
deve ser suprimido, pois contém determinaç'ão de ordem
médica, que n'ão deme constar de lei municipal.

Igual sorte deve ter o do artigo 3R, uma
mez que consubstancia uma ilegalidade, na medida em que
disp ge sobre responsabilidade civil, matéria de competncia
legislatima primatima da Uni`ão.

Por fim, o artigo 42 da propositura
implicitamente determina que os atuais estabelecimentos
demem se adaptar sas nomas regras, no prazo de sessenta dias,
sob pena de n'ão poderem continuar exercendo suas atividades.
Ocorre, porém, que esses estabelecimentos tii:m licença de
funcionamento e, portanto, sua situaç'ão é regular, e as
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novas normas s6 podem valer quando do pedido de renovaç'ão de
licença. Assim impe-se também a exclus'ão desse artigo.

Diante dos motivos apontados, sugerimos o
seguinte:

SUBSTITUTIVO •2	 AO PL H2 3471/95.

Dispe sobre os	 requisitos
para a concess'ão da licença de
funcionamento	 dos
estabelecimentos	 que
especifica.

A aMARA MUNICIPAL DE	 PAULO decret

Ar1.1R - expediço do alvará de localizaç'ão
e funcionamento para estabelecimentos que comercializam
ces, gatos, aves e peixes, dever'ão obedecer aos seguintes
critérios administrativosp

I - A licença prévia deverá ser requerida
pelo menos 60 (sessenta) dias antes de sua instalaço1;

II - O solícitante deverá encaminhar o pedido
I companhado de:

a) termo	 de
assinado	 pelo
estabelecimento

responsabilidade,
proprietário do

b) aviso-recibo do Imposto Predial e
Territorial Urbano do prédio a ser
vistoriado.,!

c) parecer	 técnico	 firmado
veterinário do Centro de Zoonose.

III- Depois de aprovado o pedido e antes da
expediç'ão da licença de localizaç'ão e funcionamento, o
requerente terá o prazo de 7 • (setenta e duas) horas Para
efetuar o pagamento da Taxa de Fiscalizaç'ão de Localizaço,
Instalaç'ão e Funcionamento, nos termos da Legislaç'ão
Tributária em vigor.

Art.22 - O proprietário dos estabelecimentos
supra mencionados, que comercializam filhotes de cachorro ou
de gato, dever'ão, obrigatoriamente, fornecer ao consumidor

por



-	 au4e4-comprovante e carteira de macinaçl, onde conste--que~
filhote recebeu a macina V-8 7 juntame9te com a nota-fiscal e
suas garantias.

Art.32 - O descumprimento do disposto no
artigo anterior implicará ao infrator imposição de multa no
ma lor de	 40 (quarenta )	 OFM'S Ojni4)d4ims. . Fiscais . do
Municipio), dobrada na reincidencia._...,,, t_„...ZetUSJUUdU:l	 — .

Art.52 - As despesas com a eMAYWOJLejta lei
correr .ão por conta das dotai.;:('Ses orçamentáNikasPr6Prias
Sup lemen t a da s se necessária.

Art.62 - Esta lei entrará em vigor na data-de
sua publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em cmvirário,
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Art.4 - Esta lei será r . egújamentada,..-, pelo
poder Executivo, no prazo de 90 (n(venta ) cAas dá zIi ta de
sua publicaç'ão.




